
DECRETO N2 842, DE 19 DE SETEMBRO DE 1855

Altera a Lei de 19 de Agosto de 1846.

Hei por bem Sanccionar e mandar que se execute a Resolução seguinte da Assembléa Ge-
ral Legislativa.

Art. 1- A Lei de 19 de Agosto de 1846 será observada com as seguintes alterações:

§ 1- Os membros das Juntas de Qualificação, e os das Mesas das Assembléas Parochiaes,
que tem de ser tirados d'entre os Eleitores, e Supplentes, conforme a disposição do Artigo 8 ,̂ e 
seguinte da dita Lei, serão eleitos, dous pelos referidos Eleitores, e na sua falta pelas pessoas de-
signadas no Artigo 10 ,̂ e dous pelos Supplentes, e na sua falta pelas pessoas designadas no Arti-
go 12-, podendo os votos recahir em quaesquer Cidadãos da Parochia que tenhão as qualidades
para Eleitor.

§ 2- A eleição dos Secretários e Escrutadores dos CoUegios Eleitoraes continuará a ser fei-
ta por escrutínio secreto. Votando porém cada Eleitor em dous nomes somente. Serão Secretá-
rios os dous mais votados, e Escrutadores os dous immediatos em votos.

§ 3- As Províncias do Império serão divididas em tantos Districtos Eleitoraes quantos fo-
rem os seus Deputados á Assembléa Geral.

§ 4- A primeira divisão será feita pelo Governo, ouvidos os Presidentes das Províncias, e 
só por Lei poderá ser alterada. Na divisão guardará o Governo as seguintes bases:

1- As freguezias, de que se compozer cada Districto Eleitoral, serão unidas entre si sem
interrupção.

2- Os diferentes Districtos Eleitoraes de cada Província serão designados por números or-
dinaes, e iguaes, quanto for possível, em população de pessoas livres.

§ 5 - 0 Governo designará para cabeça de cada Districto Eleitoral a Cidade, ou Villa mais
central, onde se reunirão em um so Collegio no dia marcado para a eleição dos Deputados á As-
sembléa Geral, e no edifício, que o Governo também designar, todos os Eleitores do Districto; e 
depois de observadas as formalidades para a organização do Collegio, e as mais de que trata o 
Capitulo l- do Titulo 3^ da Lei, procederão á eleição de hum Deputado, votando cada Eleitor
por cédula não assignada, e escripta em papel fornecido pela Mesa. Recolhidos os votos em es-
crutínio secreto, contados e apurados, ficará eleito Deputado o Cidadão que obtiver maioria ab-
soluta de votos.

§ 62 Se ninguém obtiver maioria absoluta de votos, proceder-se-ha immediatamente a se-
gundo escrutínio, votando cada Eleitor unicamente em hum dos quatro Cidadãos mais votados
no primeiro escrutínio. Se ainda no segundo escrutínio ninguém obtiver maioria absoluta de vo-
tos, proceder-se-ha immediatamente a terceiro, votando cada Eleitor unicamente em hum dos
dous Cidadãos mais votados no segundo escrutínio, e ficará eleito Deputado o que obtiver maio-
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ria absoluta de votos. No caso de empate decidirá a sorte, e aquelle contra quem ella decidir será
declarado Supplente.

§ 7- Fora do caso da ultima parte do paragrapho antecedente, finda a eleição de Deputado,
proceder-se-ha á eleição de hum Supplente, observando-se a respeito delia o mesmo que fica de-
terminado para a eleição de Deputados.

§ 8- Tanto para o Deputado, como para o Supplente, servirá de Diploma huma copia
authentica da Acta, dispensada a remessa da copia destinada á Camará da Capital pela disposi-
ção do Artigo 79 da Lei.

§ 92 O Governo, não obstante a regra estabelecida no paragrapho 5 ,̂ poderá subdividir em
mais de hum CoUegio os Districtos em que pela disseminação da população for muito difficil a 
reunião de todos os Eleitores em hum só CoUegio, com tanto que nunca a distancia do lugar em
que se reunir o CoUegio seja menor de trinta léguas de sua extremidade.

§ 10. Quando o Districto tiver mais de hum CoUegio, reunidos os Eleitores em cada hum
delles nos edificios designados pelo Governo, e observadas as formalidades indicadas no para-
grapho 52, procederão á eleição na forma do mesmo paragrapho, devendo porém a cédula de
cada Eleitor conter dous nomes, hum para Deputado, e outro para Supplente, sem que se faça
essa designação. Recolhidos, contados e apurados os votos, se lavrará a Acta, que será no mes-
mo acto transcripta no livro das notas do Tabellião do lugar, e assignada pela Mesa e Eleitores
que o quizerem, sendo obrigado o dito Tabellião a dar logo traslado a quem o requerer. Desta
Acta continuarão a ser extrahidas as três copias de que trata a Artigo 79 sa Lei, sendo porém re-
mettida á Camará Municipal da cabeça do Districto a que era destinada á da Capital da Provín-
cia.

§ U. A remessa das Actas nunca deixará de ser feita pelo Correio dentro do prazo, e com
todas as formalidades prescriptas do Artigo-79 da Lei, ainda quando por duplicata hajão de che-
gar particularmente ao seu destino.

§ 12. Trinta dias depois do marcado para a eleição a Camará Municipal da cabeça do Dis-
tricto, reunida com os Eleitores do respectivo CoUegio, que serão convocados, fará com elles a 
apuração, procedendo na forma dos artigos 85, 86 e 87 da Lei.

O Cidadão que reunir maioria de votos será declarado Deputado, e Supplente e seu imme-
diato, ainda que só tenhão maioria relativa. Os Diplomas serão expedidos pela Camará Munici-
pal na forma do Artigo 88 da Lei.

§ 13. O Cidadão que for eleito Deputado por mais de hum Districto terá opção do Distric-
to que quizer representar, e será substituído pelo respesctivo Supplente, e na falta deste proce-
der-se-ha á nova eleição. A opção será feita dentro de três dias depois da verificação dos pode-
res; e na falta delia a preferencia se regulará pela disposição do Artigo 124 da Lei.

§ 14. As Províncias do Rio de Janeiro e Sergipe darão mais dous Deputados, e mais hum a 
de Piauhy.

§ 15. A eleição dos Membros das Assembléas Provinciaes será também feita por Distric-
tos, guardando-se a respeito delia as mesmas regras estabelecidas para a eleição dos Deputados,
e alterando-se o seu numero da maneira declarada no paragrjçho seguinte.

§ 16. A Assembléa Provincial da Bahia terá 42 Membros, a três por Districto; a de Minas
Geraes 40, a dous por Distrito; a de Pernambuco 39, a três por Districto; a de S. Paulo 36, a qua-
tro por Districto; a do Rio de Janeiro, tantos quantos derem os seus Districtos á razão de 5, ex-
ceptuados o Districto ou Districtos da Corte, e seu Municipio; a do Ceará 32, a quatro por Dis-
tricto; as de S. Pedro e Maranhão 30, a cinco por Districto; a do Pará 30, a dez por Districto; as
das Alagoas e Parahíba 30, a seis por Districto; a de Sergipe 24, a seis por Districto; a de Piauhy
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24, a oito por Districto; as de Goyaz, Rio Grande do Norte e Matto Grosso 22, a onze por Dis-
tricto; as de Santa Catharina, Espirito Santo, Amazonas e Paraná 20.

§ 17. Nas Províncias que tiverem hum só Districto Eleitoral, o Governo dividirá pelos
CoUegios do mesmo Districto o numero dos Membros, de que se composer a Assembléa Pro-
vincial, elegendo cada CoUegio o numero somente dos que houver de dar.

§ 18. Os Districtos ou subdivisões do Districto que derem até quatro Membros á Assem-
bléa Provincial darão dous Supplentes; os que derem cinco até seis Membros, darão três Sup-
plentes; os que derem sete até oito, darão quatro Supplentes; e assim por diante.

§2 19. Fica revogado o Artigo 111 da Lei.

§ 20. Os Presidentes de Província, e seus Secretários, os Commandantes de Armas, e Ge-
neraes em Chefe, os Inspectores de Fazenda Geral e Provincial, os Chefes de Policia, os Delega-
dos e Subdelegados, os Juizes de Direito e Munucipaes, não poderão ser votados para Membros
das Assembleas Provinciaes, Deputados ou Senadores nos CoUegios Eleitoraes dos Districtos
em que exercerem authoridade ou jurisdicção. Os votos que recahirem em taes Empregados se-
rão reputados nuUos.

Art. 2- Ficão revogados todas as disposições em contrário.

Luiz Pedreira do Coutto Ferraz, do Meu Conselho, Ministro e Secretario d'Estado dos Ne-
gócios do Império, assim o tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro em deze-
nove de Setembro de mil oitocentos e cincoenta e cinco, trigésimo quarto da Independência e do
Império.

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador.
Luiz Pedreira do Coutto Ferraz. 
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DECRETO N21.812, DE 23 DE AGOSTO DE 1856

Contêm ínstrucções para execução do Decreto n- 842, de 19 de Setembro
de 1855.

Usando da attribuição que Me confere o Art. 102, § 12 da Constituição do Império, e para
execução do Decreto n- 842, de 19 de Setembro do anno próximo passado. Hei por bem Orde-
nar que se observem as instrucções seguintes:

CAPITULO 12
Da formação das Juntas de qualificação, e das

Mesas das Assembléas parochiaes

Art. l- Os Juizes de paz mais votados dos districtos das matrizes, de que tratão os Arts. 2r 
e 3^ da Lei n2 387, de 19 de Agosto de 1846, convocarão, para a formação das Juntas de qualifi-
cação e das Mesas das Assembléas parochiaes, segundo a maneira indicada nos Arts. 4^ e 5̂  da
dita Lei, os Eleitores e supplentes de parochia que houverem nomeado os Deputados, e cuja
eleição já estiver reconhecida pelo Poder competente.

Não serão convocados os Eleitores e supplentes que se tiverem mudado das respectivas
parochias.

Art. 2- Nas parochias que ainda não tiverem Eleitores, ou em que estes se não acharem re-
conhecidos pelo Poder competente, por haverem sido creadas depois da última eleição, e bem
assim naquellas que, por haverem os antigos Eleitores terminado as suas funcções, em razão de
ter começado nova Legislatura, estiverem sem novos Eleitores por motivo de não terem sido
eleitos, ou de não haver sido approvada a respectiva eleição pelo Poder competente, o Presiden-
te da Junta ou da Mesa parochial convocará, em lugar de Eleitores e de supplentes, os oito cida-
dãos que lhe ficarem immediatos em votos e residirem na parochia, sendo os quatro primeiros
para representarem a turma dos Eleitores, e os outros quatro a dos supplentes.

Se não se acharem na lista dos votados para Juiz de paz mais de quatro nomes além do do
Presidente, convidará este hum cidadão, que tenha as qualidades de Eleitor, para representar a 
turma dos supplentes. 

ArL 3- Nas novas parochias, em quanto se não tiver procedido á eleição dos respectivos
Juizes de paz, competirá a presidência da Junta de qualificação ou da Mesa parochial ao mais
votado do districto a que pertencia o lugar em que se achar a Matriz das mesmas parochias, e no
impedimento ou falta deste, ao seu immediato em votos.

Art. 4- No dia aprazado, ás 9 horas da manhã, reunidos os Eleitores e supplentes, o Presi-
dente tomará assento no topo da mesa, tendo á sua esquerda o Escrivão de paz, e collocando-se
os Eleitores e supplentes em torno da mesma mesa. Feita a leitura, na parte que respeitar ao acto,
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